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CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
CEP 36.400 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI NQ 52/89 

AUTORIZA O i~xUTIVO A DOAR TER1NOS A MOR.DORES D 

LIT1HAZIIHA, BAIRRO SIO JOIO. 

ART. 12 - Fica o Município autorizado a doar terrenos de sua pro-

priedade na Linhazinha no Bairro São Jogo, onde se en - 

contra edificação habitada por mais de 5 (cinco) anos. 

l - O interessado pela doação deverá apresentar documenta 

ço que reside no 1in6ve1 e que no possua outro bem-inn 

vel no Município. 

22 - Deverá ser feito pelo Mwiicpio atrav4 do seu órgão com 

petente, levantrnento sacio econ6mico do pretendente, 

fim de que seja comprovado a sua real necessidade. 

§ 32 
- A afrea a ser doada será no mximo de 20O2 (duzentos 

metros quadrado), e cuja rea conetruda no exceda de 

72 (setenta metros quadrado). 

42	
- Os 1n6ve1s ficarão gravados com cláusula de inalienabi 

lidade Te impenhorabilidade por 15(quinze) anos, e as 

despesas e emolumentos decorrentes de escritura de 

im6ve1 correro por conta do beneficiado. 

52 - No caso do beneficiado transgredir o Parágrafo 12  e  49 

do Artigo 1Q dessa Emenda, a area doada se revertera ao 

Patrimônio Piblico Municipal, independente de qualquer' 

notificaço ou interpeiaçao judicial. 

as disposies em contr.rio, entrando esta 

sua publicaço e pro ga.aço e Obras 
para parecer. 

06,06,4 1- 
SALA. DAS O01IS3S,18 DE MAIO.DE 1989. 

ART. 70 Revogam-se 

data de Pú blicão  

ontitiÇ0, para parc4:r. 
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PROJETO DE LEI NQ 52/89 

AUTORIZA O EXECUTIVO A DOAR TERRENOS A MORADORES D* 

LIHAZINHA, BAIRRO sXo jolo. 

ART. 12 - Fica o MunioCpio autorizado a doar terrenos de sua pro-

priedade na Thszinha  no Bairro So Jogo, onde se en - 

contra edificação habitada por mais de 5 (cinco) anos. 

§ 

 

11§	 O interessado pela doação deverá apresentar documenta - 

ç0 que reside no imóvel e que no possua outro bem-im 

vel no Munic:Cpio. 

2Q 

 

- Dever ser feito pelo MunicCpio atravJe do seu 6rgao com 

  

petente, levantamento s6cio econ&nico do pretendente, a 

fim de que seja comprovado a sua real necessidade. 

§ 3Q - A Area a ser doada serg no mximo de 200m2 (duzentos 

metros quadrado), e cuja Area construída no exceda de 

702 (setenta metros quadrado). 

§ 42 - Os im6ve1s ficaro gravados com clausula de inalienabi 

lidade ie impenhorabilidade por 15 (quinze) anos, e as 

despesas e emolumentos decorrentes de escritura de 

im6vel correro por conta do beneficiado. 

52 - No caso do beneficiado transgredir o Parágrafo 12  e 42'  

do Artigo 19 dessa Emenda, a Ama doada se reverterá ao 

PatrimSnio Publico Municipal, independente de qualquer' 

notificação ou interpelação judicial. 

A11. 2 - Revogam-se as di,posiçea em contrrio, entrando esta 

Lei na data de sua publicaço e promuigaçao. 

SALA. DAS COMIS

o 

S18 DE MAIO 1989. 

VIR(LDOL Z ALVES RUBATI 



gJA CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
CEP 36.400 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

PREOER DA 02fl 'sXo DE vflriO E OBRAS P2BLICtS 

AO rnrTO DE LEI NQ 52/89 

A Oornicso de 7ia?oe Obras Pb1ioas 4 de pa-

cer •ue o referido Projeto deva ser disctido e votado pelo Pie-

nazi o. 

3A1A DAS COMISt3E3,  12 Dt JEO DE 19E9. 

SC:KESTADO 

,ú&,igl) 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
CEP 36.400 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

N.° 

Assunto 

Serviço 

Data 

PARECER - COMISSAO DE FINANÇAS 

PROJETO DE LEI N2 52/89 

A Cornisso de Finanççs É de parecer que o 

Projeto de Lei_ n2 52/89 deve ser discutido e votado pelo P1enri0. 

SALA DAS COMISSES, 08 DE JUNHO DE 1$89. 

VERE 10 RE
P.
IS CARV 

VEREADOR EDtJO DE PAULA PEDRO 

 S"- JL , CQ.,- "dc- S. 
VEREADORA MIARIA ES SILVA SOUZA 

/ 

IJ 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
CEP 36.400 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

PAREOEI DA C.3IS30 DE LGISIÀXÇO CCNSTITUIÇ.O 

I'ROJTO D LI ;Ti52/89. 

A Comiseo de Leiiaço e Constitiiço encontrou v-

rias falhas no'Projeto de Lei nç 52/89, inclLsive, tendo a in-

forrnaço de e os terrenos invadidos da Linhazinha no Bairro 

So Joo, s--,o de propriedade do Estado de 17,Jin.as Gerais, e no do 

n1c1p1o. 

Assim, o I'ienrio deverá verificar cor.- m.ita cautela o 

referido 'Projeto antes de tomar -ju.al-uer de1iberaço. 

Pelo exposto a Cornisso entende que o Projeto de Lei 

n2 52/89, deva ser submetido à considerao do Plenrio, ;e sa 

biainente c•onseguir os elementos necessários à tramitação do re-

ferido Projeto. 

SALA DAS COM SSES, 08 US JUNHO DE 1989. 


